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			PREFÁCIO

			É inimaginável o volume de informações mobilizadas, produzidas e reproduzidas por orientadores e orientandos dos programas de Pós-Graduação, em cada ciclo de elaboração das dissertações e teses.

			Para além – ou aquém – da descrição de resultados das investigações de base experimental ou quase experimental, geradoras de dados primários, uma singela pesquisa bibliográfica pode contribuir para facilitar e organizar o acesso a informações que se acham difusas em mil fontes, colocando navegadores de primeiras viagens em contato com o mundo específico de conhecimento que se propõe a explorar.

			Seguindo essa linha de pensamento, é possível afirmar que uma revisão sistemática ou integrativa, além de atualizar o chamado estado da arte, ajuda a mapear as áreas de sombra, sinalizando para os aspectos a demandar maior abrangência e/ou profundidade em futuras investigações.

			Apesar disso, é patente o subaproveitamento que se faz do acervo de conhecimentos presente nas dissertações e teses, formatos ainda enquadrados entre as diversas tonalidades de “informação cinza”, expressão que não traz em si conotação negativa, estando longe de ser interpretada como informação imprecisa, vaga ou pouco consistente. O cinza, neste caso, representa uma alusão feita à névoa que estaria a obscurecer – e portanto, a dificultar – a localização e obtenção dos documentos em questão, visto que em geral não contam eles com um sistema de publicação e distribuição, tendo reduzida tiragem e difusão restrita.

			A bem da verdade, esta definição, ainda que presente em textos publicados já no presente século, vem perdendo força a par da crescente disponibilização da informação on-line, representada no caso específico de nosso interesse, às bases de dados conhecidos como bancos de dissertações e teses. O certo é que até hoje é oficialmente aceito que uma vez publicados como artigos de periódicos, livros e capítulos, tais documentos convertem-se em “literatura branca”, face à acessibilidade que passariam a ter.

			A partir destas considerações podemos dizer que, ao publicar em livro as compilações resultantes das pesquisas bibliográficas, as revisões de literatura, os percursos metodológicos e os resultados e discussões das dissertações produzidas pelos seus docentes e alunos, o Programa de Pós-Graduação em Gerontologia da UFPE – PPGERO, vem retirando da névoa uma informação que necessita ganhar difusão mais ampla entre os diversos segmentos da sociedade.

			A este ganho se junta um outro: ao implementar essa linha editorial, o PPGERO concorre para firmar a postura ético-científica dos próprios pesquisadores envolvidos em sua viabilização, uma vez que marca o processo de preparação e julgamento das dissertações não apenas como um rito formal de finalização do curso, requisito indispensável à certificação do título; mas como a contribuição do cientista em formação, para a difusão do conhecimento gerado.

			Necessário dizer que essa transição para o formato livro da informação contida nas dissertações, exatamente por se destinar a um público leitor que extrapola a comunidade acadêmica, necessita ser tratada de modo a alcançar os formuladores das políticas, os gestores dos programas, os profissionais de saúde, os comunicadores sociais, os estudantes, as lideranças representativas dos segmentos sociais. Na prática, esta nova missão exige um trabalho adicional, que tem início após aquele empregado na elaboração, apresentação e julgamento das dissertações. Requer um esforço adicional para tornar a cifra da linguagem acadêmica, capaz de ser decodificada pelos que deverão ampliar a sua circulação, capilarizar até as bases da sociedade os seus efeitos, dar-lhe nova vida, fazer valer o investimento compulsório que cada cidadão faz através dos impostos, para manter pulsantes suas instituições de ensino e pesquisa, produzindo saber.

			No que diz respeito ao conteúdo desta nova façanha, podemos dizer que ao consultar o sumário do livro, o leitor interessado no vasto campo de conhecimentos da Saúde do Idoso, se sentirá contemplado pela variedade temática.

			Os direitos protetivos do idoso, referidos em vários capítulos, são particularmente enfocados naquele que trata dos cuidados paliativos, provendo uma atualização conceitual do tema além de discutir os critérios biopsicossociais a serem levados em conta para a sua adoção; e no levantamento sobre o estado atual de implantação da notificação compulsória de episódios de violência sofridas por pessoas deste grupo etário.

			Contribuições terapêuticas como a da medicina ortomolecular são apresentadas em forma de uma exposição sobre as substâncias antioxidantes e sua atuação sobre o estresse oxidativo. Em outro capítulo, é possível encontrar alusões aos benefícios que a espiritualidade é capaz de aportar à combinação de práticas utilizadas no tratamento do câncer e no controle dos seus efeitos colaterais.

			A iatrogenia será também abordada no capítulo que apresenta as preocupações atuais acerca das medidas paliativas e da invasividade e desconforto que ronda os procedimentos para prolongamento da existência. Discute os danos trazidos à qualidade de vida dos pacientes, além de introduzir um índice da qualidade de morte, apresentando a posição do Brasil neste ranking.

			A questão da sociabilidade é apresentada em dois capítulos. Um deles trata do efeito da institucionalização do idoso sobre suas habilidades cognitivas necessárias ao planejamento e execução de tarefas do cotidiano. Sobre este mesmo recorte temático, um outro capítulo trata da relação entre o envelhecimento, contexto familiar e qualidade de vida.

			Contribuições específicas de ciências da saúde são apresentadas em forma das necessidades nutricionais e da avaliação nutricional do idoso e da contribuição da fisioterapia no manejo clínico dos pacientes com Mal de Parkinson.

			Desta forma, o programa continua seu esforço para conjugar a formação de profissionais para o ensino, o exercício clínico e a pesquisa em Gerontologia; com a difusão, nos periódicos eventos científicos e formatos de maior disseminação social, do saber adquirido.

			O que dizer mais? Desejar que o leitor consiga aliviar esta sede insaciável que temos por conhecimento e da gana que temos de usá-lo para sermos mais felizes, menos incompletos.

			Olinda, dezembro de 2019.

			Antônio Carlos do Espírito Santo

			Docente pesquisador em Saúde Coletiva

		

		
			PERFIL SOCIODEMOGRáFICO
E AVALIAÇÃO DA FUNÇÃO EXECUTIVA EM IDOSOS INSTITUCIONALIZADOS

			Gabriela Xavier de Moraes Borba Chaves Gomes

			Laryssa Grazielle Feitosa Lopes

			Maria Carolina da Silva Cardoso Nanque

			Rogério Dubosselard Zimmermann

			Em breve o Brasil terá a sexta maior população de idosos com aproximadamente 30 milhões de indivíduos. Esse crescimento vem sendo acompanhado por um contexto de grandes mudanças socioculturais, econômicas, institucionais, no sistema de valores e na configuração dos arranjos familiares. O perfil demográfico revela a transição de uma sociedade rural, tradicional, com grande número de filhos e estes com alto risco de morte, para uma sociedade em que as famílias são principalmente urbanas e menos numerosas. Entre os fatores que vem modificando a dinâmica familiar registra-se a participação efetiva da mulher no mercado de trabalho, que entre outras consequências resulta na impossibilidade que ela possa acompanhar seus idosos como no passado e, consequentemente, se veem obrigadas a recorrer ao Estado ou ao sistema privado para prover esses cuidados.

			As Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI) são uma das opções de cuidados não familiares com caráter de domicílio coletivo para pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, dependentes ou independentes, que não possuem condições para permanecer com a família ou residirem sozinhos (CAMARANO; KANSO, 2010).

			Os dados estatísticos sobre a quantidade de ILPI disponíveis nos países em desenvolvimento, como o Brasil, são ainda mínimos, em virtude de muitas destas instituições funcionarem irregularmente (PIRES, 2008). Segundo estudo de Camarano e Kanso (2010), de caráter censitário, em todas as regiões do Brasil, abrangendo 92,9% das ILPI, a maioria dessas instituições é de natureza filantrópica (65,2%) e apenas 6,6% são públicas, com predominância das municipais, o que corresponde a 218 instituições.

			Em geral, o perfil do idoso institucionalizado caracteriza-se pelo aumento do sedentarismo, a perda da autonomia em suas atividades diárias e a perda do convívio social (GONCALVES et al., 2008). A esses fatores associa-se o processo permanente de instalação de síndromes e fragilidades, tendo como principais consequências a imobilidade no leito e a diminuição da acuidade visual, auditiva, cognitiva e física, diretamente ligadas à autonomia e independência (NUNES; MENEZES; ALCHIERI, 2010).

			O surgimento de doenças, bem como o estresse do ambiente, pode acelerar os processos do envelhecimento, aumentando a vulnerabilidade do idoso, inclusive no que diz respeito à capacidade cognitiva, cuja alteração ou diminuição significativa torna-se alarmante quando a população de idosos é institucionalizada. Com relação à capacidade cognitiva, observa-se declínio gradual de funções como linguagem, percepção, habilidades motoras, memória e funções executivas (BATISTA et al., 2012).

			As funções executivas (FE) são habilidades cognitivas necessárias para o planejamento e execução efetiva de tarefas do cotidiano, como a realização das atividades de vida diária (AVD), ou seja, as atividades básicas do autocuidado como tomar banho, escovar os dentes, até aquelas de natureza mais complexa, como as atividades instrumentais de vida diária (AIVD), a exemplo do gerenciamento de finanças, essenciais para assegurar a capacidade funcional do idoso (CARAMELLI; CARVALHO, 2012).

			Para Beato (2012), as funções executivas são processos mentais envolvidos na formação de metas, no planejamento e no desempenho efetivo de ações. São habilidades que permitem a adaptação a novas situações, sendo necessárias à adoção de condutas adequadas e responsáveis. Dada a importância da função executiva para manutenção da independência e qualidade de vida do idoso, já que permite o desempenho de atividades cotidianas, e consequentemente seus papéis ocupacionais, justifica-se a necessidade de investigar a função executiva de idosos que residem em ILPI.

			Foi realizado um estudo observacional, descritivo, quantitativo, de corte transversal, em duas ILPI filantrópicas no município de Nazaré da Mata, Zona da Mata do Estado de Pernambuco, haja vista que estas instituições passaram por audiência pública com o fim de discutir irregularidades encontradas no tratamento prestado e em suas estruturas físicas.

			Participaram do estudo 25 idosos de ambos os sexos com idade igual ou acima de 60 anos, que estavam institucionalizados nas ILPI da cidade estudada e que concordaram em participar do estudo livre e conscientemente. Foram aplicados questionários com as variáveis sociodemográficas (sexo, idade, faixa etária, estado civil, tem/teve filhos, recebe visita de familiares, sai da ILPI para resolver assuntos pessoais, escolaridade, tempo de institucionalização, situação previdenciária e se possui alguma atividade/ função dentro da instituição).

			Os participantes do estudo foram submetidos a avaliação da função executiva (FE), por meio da Bateria de Avaliação Frontal (BAF), que é um instrumento de avaliação neurocognitiva e que tem se mostrado útil para rastreamento de problemas nas funções executivas, associadas ao funcionamento do córtex frontal do cérebro humano (CUNHA; NOVAES, 2004).

			Os dados sociodemográficas obtidos revelaram pequena predominância do sexo masculino (52,0%), na faixa etária de 70 a 79 anos (52,0%), com filhos (56,0%); cujo o grau de escolaridade predominante foi de analfabetismo (48,0%); sendo 84,0% aposentados, solteiros (44,0%), recebem visitas de familiares (72,0%), nunca saem da ILPI para resolver assuntos pessoais (60,0%), com tempo de institucionalização de um a três anos (44,0%) e não possuem atividade/função dentro da ILPI (72,0%).

			A avaliação do efeito conjunto das variáveis sociodemográficas e que tiveram associação com FE foi realizada por meio de um modelo logístico bivariado. Foram utilizados os critérios de pontuação da BAF, segundo Beato et al. (2012). Apenas nas variáveis ter filhos e sair da ILPI para resolver assuntos pessoais foram encontradas associações estatísticas com a escala BAF.

			Os idosos estudados apresentaram características semelhantes às encontradas em outros estudos, porém, com peculiaridades referentes ao ambiente e localização geográfica. Em relação ao sexo dos idosos, foi identificada proporção semelhante de homens e mulheres, prevalecendo o sexo masculino. Situação também observada em alguns estudos realizados em outras regiões do Brasil, com idosos institucionalizados (VITORINO; PASKULIN; VIANNA, 2013; LOUREIRO et al., 2011). Em estudo realizado na Região Norte, coordenado por Camarano (2007), a proporção de homens em ILPI também foi maior. Segundo a autora, um resultado que reflete a constituição da população da região.

			No Brasil, a predominância feminina entre os idosos é um fenômeno tipicamente urbano. Nas áreas rurais, predominam os homens, o que ocorre na região do estudo, Zona da Mata do Estado de Pernambuco. Segundo o censo 2010 (IBGE, 2011), 1.892 homens vivem na zona rural, número maior quando comparado com as mulheres. Para a autora, esses homens não constituíram vínculos familiares e, diante das dificuldades do envelhecer sozinho, procuram as ILPI. Neste estudo, as proporções de idosos com déficit executivo (DE) não foram diferentes, quando comparados os sexos masculino e o feminino.

			Também foi observado, que predominavam os idosos na faixa etária de 70 a 79 anos, situação também observada em outras pesquisas realizadas em diversas regiões do Brasil com idosos institucionalizados (ZIMMERMANN et al., 2015; HARTMANN JÚNIOR; GOMES, 2016; SOARES et al., 2010; VITORINO; PASKULIN; VIANNA, 2013).

			Segundo os resultados da Pesquisa Nacional por Amostragem (IBGE, 2011), a expectativa de vida do brasileiro elevou-se para 71,7 anos. Para Born e Boechat (2006), dadas as condições desfavoráveis em que se envelhece no Brasil, teme-se que os anos de vida a mais alcançados pela população brasileira não sejam motivo de regozijo. Verifica-se um aumento progressivo de pedidos de admissão de idosos mais velhos e dependentes em ILPI. Para os autores, a idade acima dos 70 anos é fator de risco para a institucionalização, em decorrência da necessidade de maior cuidado e, consequentemente, maior dependência funcional.

			Em relação a ter filhos, observou-se associação estatística entre FE e ter filhos, levando-nos a ressaltar que existe significância estatística na associação entre sem DE e ter filhos. Registre-se, no entanto, que na literatura não foi encontrada nenhuma referência à associação FE e ter filhos. Tais dados permitiram deduzir que idosos que tiveram filhos passaram suas vidas vivendo de forma mais ativa, com mais demandas cognitivas e, consequentemente, maior estímulo cognitivo, o que contribui para um melhor desempenho executivo.

			A baixa escolaridade foi outro dado relevante, sendo constatado um número significativo de analfabetos. Esses dados estão em consonância com o censo 2010 (IBGE, 2011), ao afirmar que o nível de escolaridade, no Brasil, ainda está muito aquém do desejado, principalmente na Região Nordeste, cuja população, em sua maioria, está classificada como ‘não-alfabetizada’. O analfabetismo constatado neste estudo é semelhante ao encontrado em pesquisas realizadas com idosos institucionalizados, as quais descrevem que uma grande parcela desta população não possui escolaridade (SOARES et al., 2010; LOUREIRO et al., 2011; OLIVEIRA; TAVARES, 2014; DANTAS et al., 2010; HARTMANN JÚNIOR; GOMES, 2016).

			Apesar da institucionalização e a baixa escolaridade contribuírem de forma crucial para a degradação cognitiva, não foi observada associação entre FE e escolaridade, neste estudo; o que pode estar relacionado ao número reduzido da amostra investigada.

			A predominância de idosos aposentados se assemelha aos achados de Zimmermann et al. (2015), em ILPI na cidade de Recife-PE, em que 75,8 % dos idosos recebiam aposentadoria. Outro estudo, realizado em Belém, no Estado do Pará, constatou que todos os idosos institucionalizados eram aposentados (LOUREIRO et al., 2011). De acordo com o censo de 2010 (IBGE, 2011), a média nacional de cobertura previdenciária entre os idosos com idade igual ou superior a 60 anos é de 80,4%.

			No que se refere ao estado conjugal, constatou-se maior número de solteiros, seguido de viúvos, corroborando com os achados de Dantas (2010) e Zimmermann et al. (2015) nas ILPI de Recife-PE, e de Hartmann Júnior e Gomes (2016), em Jaboatão dos Guararapes-PE, o que sugere a ausência do apoio de familiares e de suporte social nessa fase da vida, resultando na institucionalização desses idosos.

			A Política Nacional do Idoso assinala que o atendimento ao idoso deve, prioritariamente, desenvolver-se por meio de suas próprias famílias, em detrimento do asilo, excetuando-se os casos dos que não têm as condições necessárias para sobrevivência (Lei 8.842, de 04/01/94). São muito comuns as queixas das ILPI sobre o abandono do residente pela família. Organizar o comparecimento de amigos e familiares proporciona ao idoso a ideia de que ele é parte integrante da sociedade. As visitas devem ser estimuladas desde o momento da admissão, para que o vínculo familiar permaneça. Neste estudo a maioria dos idosos recebiam visitas de seus familiares assim como em pesquisas realizadas em diferentes estados brasileiros (SOARES et al., 2010; LOUREIRO et al., 2011; HARTMANN JÚNIOR; GOMES, 2016).

			O ambiente de uma ILPI, pela maneira como muitas vezes o seu cotidiano é gerido, faz com que os idosos, seus residentes, se sintam como não pertencentes ao espaço em que vivem, contrariando o sentido de comunidade. Neste estudo, foi alarmante o número de idosos (60%) que nunca saíram da ILPI para resolver assuntos pessoais. O mesmo foi encontrado por Hartmann Júnior e Gomes (2016) em que 56,2% dos idosos institucionalizados informaram nunca ter saído da instituição. Para os autores, idosos com menos oportunidades sociais tendem a adoecer mais, estão expostos a maior risco de deterioração cognitiva e, por um processo cíclico, reduzem sua rede social.

			É interessante observar que, nesta pesquisa, a proporção de idosos com DE e dos que nunca saíram da ILPI para resolver assuntos pessoais é diferente das demais categorias, levando a ressaltar que existe significância estatística (p = 0,010) na associação FE e sair da ILPI para resolver assuntos pessoais. Resultados que não são surpreendentes, uma vez que os idosos que residem em ILPI são geralmente pessoas passivas, sem atividades ocupacionais, o que os torna indivíduos sem iniciativa própria. Para Nunes (2010), significa afirmar que os idosos residentes em ILPI não têm sua autonomia preservada nem liberdade para tomar decisões, quando necessárias.

			No cotidiano, os déficits nas FE atingem o processamento de informação e elaboração de ações no âmbito adaptativo como, por exemplo, dificuldade em iniciar tarefas cotidianas e tomar decisões (PEREIRA, 2013).

			Em relação ao tempo de institucionalização, os idosos tinham em média de um a três anos de moradia. Dados semelhantes foram encontrados em outros estudos realizados no país, em que os idosos estavam institucionalizados há menos de 5 anos (SOARES et al., 2010; LOUREIRO et al., 2011; ZIMMERMANN et al., 2015; HARTMANN JÚNIOR; GOMES, 2016; OLIVEIRA; TAVARES, 2014; SILVA; MAGALHÃES; ABREU, 2015).

			Para Ferreira (2012), o tempo de institucionalização tem grande influência na forma como os idosos se apresentam emocional e cognitivamente. O processo de institucionalização, para muitos deles, torna-se uma barreira (intelectual, cognitiva, social, entre outras). Não foi observada significância entre FE e o tempo de institucionalização. Sendo assim, os dados podem estar relacionados ao reduzido número da população estudada.

			Não foi encontrada associação entre FE e a variável possuir atividade/função dentro da ILPI. Entretanto, dentre os idosos que não possuíam função na instituição, como exemplo: jardinagem e serviços gerais, 77,8% apresentaram DE. Percentual este considerado bastante alto, merecendo destaque especial à associação entre a variável sair da ILPI para resolver assuntos pessoais e FE. Observou-se que, quanto menos o idoso sair da instituição para resolver assuntos pessoais, maior a chance de apresentar DE.

			O crescimento acelerado da população idosa vivendo em ILPI e que apresenta alterações cognitivas faz aumentar ainda mais a importância da avaliação confiável desta função mental, tendo em vista o seu impacto no desempenho funcional.

			Os resultados aqui apresentados deixam por demais evidente a importância de se efetivar projetos junto às ILPI, para que se possa trabalhar em intervenções que desacelerem o processo de deterioração cognitiva, que preservem a capacidade funcional e possibilitem um envelhecimento ativo e com qualidade de vida.
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			CONCEITOS EM CUIDADOS PALIATIVOS PARA A POPULAÇÃO IDOSA

			Rafaella Italiano Peixoto

			Rogério Dubosselard Zimmermann

			Introdução

			Com o envelhecimento populacional, o número de idosos com síndrome de fragilidade e doenças crônicas não transmissíveis têm aumentado exponencialmente. Entre 2015 e 2050, a população com mais de 60 anos deve dobrar e há projeção do número de pessoas com mais de 80 anos triplicar. O crescimento populacional nessa faixa etária será mais rápido na América Latina, Região do Caribe, Ásia e África, o que aumenta o desafio dos países em desenvolvimento de assistir adequadamente a esse grupo (COLOMBEL, 2017).
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